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O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Nosso boa tarde a todos os presentes. Quero dar nossas boas-vindas, especialmente aos convidados painelistas que discutirão esse importante tema na tarde de hoje.


Nós estamos aqui reunidos em atendimento aos requerimentos assinados pelo Deputado Guilherme Campos e Walter Ihoshi, aprovados pelas respectivas Comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio e a Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, para discutir a atuação do segmento de cartões de benefício em todo o País.


Para iniciarmos os trabalhos, convido para sentar à mesa S.Sa. o Sr. Francisco Gomes, Coordenador de Identificação e Registro Profissional do Ministério do Trabalho e Emprego; S.Sa. a Sra. Alessandra Camargos Oliveira, Coordenadora de Análise Técnica e Orientação Normativa do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor da Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça; S.Sa. o Sr. Mardilson Fernandes Queiroz, Chefe Adjunto do Departamento de Regulação do Sistema Financeiro do Banco Central do Brasil; S.Sa. o Sr. João Carlos Coutinho Devens, Diretor da Associação Brasileira de Supermercados — ABRAS e Presidente da Associação Capixaba de Supermercados; e S.Sa. o Sr. Artur Renato Brito de Almeida, Presidente da Associação das Empresas de Refeição e Alimentação Convênio para o Trabalhador.


Nós temos a presença do Deputado Walter Ihoshi, um dos autores dos requerimentos que provocaram esta audiência pública. O outro autor é o Deputado Guilherme Campos, membro desta Comissão.


Antes de passar a palavra aos expositores, gostaria de fazer algumas considerações conquanto às regras estabelecidas para esta audiência pública. Ficou definido que o convidado deverá limitar-se ao tema em debate. Disporá, para tanto, de 15 minutos para suas preleções, não podendo ser aparteado. Ficará livre para sua exposição. Após as exposições, serão abertos os debates.


Eu acho que é interessante, para até otimizarmos o resultado, fazermos todas as exposições e depois fazermos os debates. Se nós formos fazer exposição e debate, não vamos conseguir concluir esta audiência pública antes de meia-noite. Se houver concordância, cada um anota os questionamentos a serem feitos, e, logo após a exposição, fazemos o debate com todos os participantes. Teremos também prerrogativas de réplica e tréplica, naturalmente durante os debates.


Antes de passar aos expositores, até com o propósito de tentarmos manter o debate alinhado no sentido de entendermos a necessidade ou não de efetivamente termos uma regulamentação para essa matéria — coloco isso como Relator de um projeto de lei de autoria do Deputado Guilherme Campos —, deixo algumas questões que gostaria que fossem mais bem esclarecidas, para entendimento e para dar sustentação ao próprio relatório que haveremos de apresentar nos próximos dias.


Dentre as questões, uma seria se efetivamente temos necessidade de ter uma lei específica para regulamentar essa matéria, se essa é uma questão prioritária, relevante e necessária. Até porque, na justificativa do projeto de lei, está explícito que uma das razões do projeto de lei é provocar o Banco Central para que ele tome iniciativa, tome atitude, faça um ato que possa dar norte a esse segmento. 


Então, como já consta da própria justificativa, acho importante sabermos, efetivamente, para que o Banco Central se manifeste, se nós precisamos mandar uma lei, ou se poderia haver essa iniciativa sem a necessidade de uma lei específica. 


Outra questão que ficou sujeita a uma interpretação também mais clara, se os expositores puderem nos orientar ou nos esclarecer, é quanto à abrangência. Na proposta, o § 1º diz assim: “Os cartões de benefício podem ser guarnecidos nas modalidades alimentação, refeição, veículo e outros”. 


Então, isso deixa um leque infinito de situações, em que eles poderiam ser utilizados. Isso, efetivamente, é conveniente, é compatível, é o ideal? Ou teria que haver algum regramento, alguma limitação, algo que não deixasse ficar tudo solto? Ou se, sob a ótica dos expositores, deveríamos deixá-lo totalmente liberado para que possam até surgir outras atividades? 


Eu, por exemplo, não conheço um cartão de benefício veículos. Eu não tenho conhecimento. Talvez exista. Se existir, desculpem-me pela ignorância; eu não conheço, mas está na proposta. Então, seria mais uma questão que nós gostaríamos de ver debatida, até para podermos orientar o nosso relatório, que será o parecer pela aprovação ou não da matéria, ou algum substituo que possa dar abrangência mais apropriada a este tema. 


Aqui nós temos alguns outros questionamentos. Há um sobre as definições da empresa contratada. 



“Art. 1º.........................................................



I - empresa contratada é a empresa mantenedora do sistema de liquidações dos pagamentos necessários à aquisição dos bens ou produtos a que se refere o contrato do cartão benefício;


II - titular é o portador do cartão benefício indicado pela empresa contratante a ser habilitado para adquirir bens e serviços; 


III - empresa contratante é a empresa que indica o titular das operações a serem liquidadas pela empresa contratada.” 


Precisamos ter nessa matéria efetivamente essas definições? São essas as definições que contemplam uma legislação efetivamente atualizada? 


Já vimos a questão da abrangência, se é bom ou não deixarmos isso em aberto para que surjam outras modalidades; se faz sentido considerar os cartões de benefício como meios de pagamento — essa é uma questão também que poderá ser mais bem esclarecida —; se esse é um meio de pagamento, como propõe o projeto; se, efetivamente, essa é a melhor definição para a questão dos pagamentos. 


Se tivermos, dentro disso, algumas sugestões que pudermos acrescentar à relatoria, serão todas bem-vindas. Terei o maior prazer em avaliar todas as sugestões, todas as discussões para que a gente possa efetivamente estratificar disso uma proposta consistente, uma proposta compatível, uma proposta transparente, uma proposta bem legal. 


Fora tudo isso, farei uma última pergunta: os cartões benefício atendem efetivamente? Cumprem o seu papel? Levam benefício aos interessados? Há alguma distorção nesse cenário no sentido de que de repente os cartões de benefício não estejam cumprindo o verdadeiro papel? Se houver qualquer possibilidade de distorção, de uso indevido, nós teremos, então, que encontrar uma forma de evitar isso, para que ele não seja utilizado de forma indevida. Essa é uma opinião pessoal. Se isso existe, nós temos que ter a competência e a capacidade de fazer uma legislação que evite o uso indevido. Agora, se ele, como o nome diz, beneficia, eu não tenho nenhuma motivação para estar contra o que beneficia. Pelo contrário, faço questão de que ele seja ampliado e que tenha ainda uma maior abrangência. 


Com essas colocações, vou distribuir essas questões a todos os presentes — está de uma forma simples, transcrita —, e aí nós vamos, então, para o início da nossa audiência pública. 


Passo a palavra ao Dr. Artur Renato Brito de Almeida, primeiro expositor da tarde de hoje.


O SR. ARTUR RENATO BRITO DE ALMEIDA - Sr. Presidente, muito obrigado. Saúdo também o Presidente da Comissão de Trabalho, o Deputado Walter Ihoshi, os membros da Comissão e os colegas de bancada. 

Sras. e Srs. Deputados, senhoras e senhores, sei que o tempo é bem curto, mas gostaria, inicialmente, de fazer uma referência ao significado de uma reunião como esta, principalmente por se tratar de uma reunião conjunta de duas importantes Comissões: a de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, que tem, em seu próprio nome, bem definidos os seus objetivos, e a de Trabalho. Aqui está presente o nosso Presidente da Comissão de Trabalho, Deputado Roberto Santiago. 


Pois bem, por que este significado de duas Comissões com esses perfis? Porque, longe de querermos tratar de um tema tão importante como este (cartões de benefícios), focado em questões econômicas ou financeiras de grupos de interesses específicos, é como colocou muito bem o Sr. Presidente: “Nós precisamos entender a complexidade do que isso representa”. E por isso é salutar reunir os pontos de vista de uma Comissão mais focada no econômico e de outra Comissão com foco mais no social, que é a Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público. 


Muito além de equipamentos, instrumentos, concessão de benefícios, de meios físicos para tal fim, nós entendemos que há uma complexidade que envolve interesses voltados para os fundamentalmente usuários, para os trabalhadores que usufruem desses benefícios. 



Dito isso, Sr. Presidente, eu queria colocar que a ASSERT, que aqui represento, congrega empresas operadoras do sistema de refeição e alimentação em convênios, mais comumente conhecido como sistema de vouchers de cartões‑refeição/alimentação. 


Existem nesse sistema dois tipos de cartões de benefícios: o de benefício‑refeição, destinado para o consumo de refeições prontas em restaurantes conveniados, e de alimentação‑convênio, destinado à aquisição de gêneros alimentícios in natura. 

O objetivo da audiência é muito claro, mas me parece amplo no sentido de que define debates em torno de cartões de benefícios, e isso amplia por demais a discussão. Segue, então, Sr. Presidente, o que se vê como objetivo desta audiência pública: um caminho, demonstrado em todo o mundo, de proliferação crescente de uso de sistemas de convênio ou vouchers, para a entrega específica de determinados objetivos que passam pela esfera social mais ampla, no que se refere a serviços públicos; mais especificamente, benefícios inseridos no contexto da relação capital/trabalho. São instituídos assim programas de benefícios no mundo inteiro, dentro de contexto mais amplo, ou, simplesmente, para prover questões pontuais. 

O senhor falou de meio de pagamentos. Nós temos uma dificuldade imensa de estar inseridos nesse contexto, porque nós cuidamos de benefícios direcionados para trabalhadores, com conotações sociais e impactos econômicos que atingem diversos autores. São benefícios que são carimbados para determinado uso, para determinado fim. O senhor até já fez referência a alguns deles. No mundo inteiro funciona dessa forma. Então, temos dificuldades de dizer que isso é um meio de pagamento, porque não é de consumo amplo ou aberto; é um consumo direcionado para determinados fins e estipulado por uma regulação de órgãos governamentais que assim determinam, dentro de objetivos traçados, mais amplos, em torno de uma política social. 


Sistemas de benefícios, então, são concedidos no mundo inteiro, com uma gama de aplicações. Por exemplo, educação, alimentação, cultura, transporte, assistência habitacional, emprego e treinamento, ajuda a desempregados e refugiados — na Europa, por exemplo, há inúmeros programas, em diversos países, de vouchers, de cartões para ajuda a refugiados que são acolhidos por determinados países —, cuidados com a criança, seguro médico, enfim, uma gama de possibilidades. Aqui no Brasil, Sr. Presidente, isso não é muito tratado na literatura, mas se se pegar, por exemplo, os Estados Unidos e todos os países da Europa, o sistema de vouchers serve para estudos acadêmicos profundos a respeito de todas as suas implicações, inclusive quanto a forma de concessões. Mais recentemente, inclusive, Sr. Presidente, nós temos notado uma intensificação de substituição por organismos globais multilaterais, a exemplo do Banco Mundial, de concessão de ajuda a pessoas carentes em diversos países — na África, Ásia, etc. —, em termos de ajuda humanitária. Está sendo trocada aquela ajuda direta de concessão, de envio de verbas, por programas de vouchers. E mais: quando eu falo “programa de vouchers é porque na literatura internacional assim é tratado. Mas não importa o veículo — muitas vezes, é um cartão; mas agora já está sendo usado o telefone celular. É um meio. Mas é sempre tratado, dentro da literatura internacional, como programa de vouchers. E o Banco Mundial — e não só ele — tem crescido nessas ajudas através de vouchers, porque assim se direciona melhor o controle, o benefício chega com mais eficiência aos beneficiários, atinge-se seu objetivo.


Pois bem. Feito isso — essa visão do voucher no mundo inteiro — eu volto à questão: por que voucher? por que esses cartões? Essa definição passa por direcionamentos de consumo e de melhor aporte de consciência para um fim específico. Por isso eu falo que tenho dificuldade de admitir que esse é um meio de pagamento. Claro, é uma operação que não está livre de problemas — de forma nenhuma. Está aqui o ilustre representante da ABRAS, que nós respeitamos por demais. Há problemas, e a gente precisa enfrentá-los. Agora, a gente precisa enfrentá-los dentro do entendimento de uma complexidade, no âmbito do que significa o programa, e não por um viés apenas. De uma forma ou de outra isso faz com que aflore o que sempre diz, por exemplo, o ex-Ministro Delfim Neto: “O espírito animal do empresário”. Eu represento empresas. Mas o espírito animal do empresário às vezes se confunde com o espírito financeiro ou a questão financeira em si. Então, que esse espírito animal também possa ser visto dentro do contexto de se observar, do ponto de vista social, o que está por trás do estabelecimento de um programa de vouchers.


Já estou há 6 minutos falando; faltam-me 9. Estou contando o tempo. Pois bem, a título de exemplificação, Deputado, há uma discussão que se coloca sobre se devemos ter vouchers ou cash, dinheiro. Essa é uma discussão muito em voga, é uma importante discussão que precisa ser enfrentada na sua amplitude e também na sua complexidade, olhando-se as questões relativas, por exemplo, às situações de paternalismo ou de externalidades. E, a título de exemplo, eu queria demonstrar o seguinte. Muitos, mas muitos mesmo neste País, às vezes, exemplificam, gostam de dar exemplos. Como este: “Nos Estados Unidos isso nunca aconteceria”. Nós temos ouvido coisas até na própria imprensa. Recentemente, ouvi um grande comentarista de televisão, e também li uma coluna dele, dizer que “os Estados Unidos não dão comida”, criticando, de certa forma, não só programas de vouchers, mas também um programa maior que existe no Brasil, que é o Bolsa Família. Isso é uma coisa superinteressante, porque mostra um desconhecimento terrível! O país mais liberal do mundo dá exemplo a todos, que creem nas soluções estritamente de mercado: “Eles dão comida; eles possuem um programa de alimentação por vouchers desde 1930”. E por que dão comida através de um sistema de vouchers? Por que dão vouchers? 


Esse programa foi instituído em 1930 com o nome Food Stamp Program, Programa de Selos de Alimentação. São vales — naquela época, vales em papel —, distribuídos a pessoas de baixa renda para uso em estabelecimentos credenciados em todo o país. Mais recentemente, esse programa mudou de nome, e passou a chamar-se Programa de Suplementação Nutricional. E trocaram-se os vouchers, os selos em papel, por cartões eletrônicos. No ano passado, 2012, o Governo dos Estados Unidos despendeu com esse programa 46 bilhões de dólares, e beneficiou mais de 40 milhões de americanos. 

Então, por que o país mais liberal do mundo insiste em dar vouchers? 


Eu procurei estudar isso. Aqui, neste livro, por exemplo, tem um capítulo inteiro sobre esse programa e as implicações, Sr. Presidente, em termos de direcionamento, de foco para o programa específico, do impacto que se tem entre dar vouchers e dar dinheiro. Às vezes, também eu vejo até executivos e funcionários de órgãos estatais graduados com declarações do tipo: “Mas aqui nós recebemos em dinheiro, e isso não tem nenhum problema”. 


É interessante notar que a maioria dos programas de vouchers, ou programas de benefícios, são definidos para trabalhadores de baixa renda. Nem há necessidade de essa classe de funcionário receber programas de ajuda alimentar, que é onde se ouvem inclusive, Sr. Presidente, muitas críticas com relação a isso. A maioria dos programas é destinada a trabalhadores de baixa renda. 


Pois bem, com relação ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), sobre o que eu queria encaminhar, esse é um programa de benefícios estipulados no Brasil. As empresas que eu represento trabalham com esses benefícios e trabalham com outros benefícios. V.Exa. mesmo fez referência a isso na sua abertura. O PAT foi instituído em 1976, portanto, há 37 anos. E é um caso de sucesso no mundo inteiro. Aqui está um livro da OIT, publicado recentemente, sobre a importância de se dar programas de benefícios no local de trabalho. E o PAT é destaque nesse livro, com seus vouchers, um sistema que funciona no Brasil e que serve de exemplo para a concessão e a instituição desses benefícios em vários países do mundo. E a comprovação está no próprio detalhamento que a OIT faz de programas de benefícios no local de trabalho.


Pois bem, quando o PAT foi criado, Sr. Presidente, em 1976...


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Só gostaria de lembrar que nós temos ainda 1 minuto e 4 segundos para nós podermos cumprir mais ou menos o rito programado.


O SR. ARTUR RENATO BRITO DE ALMEIDA - Já vou finalizar. Só tenho agora 56 segundos.


Então, quando o PAT foi criado, Sr. Presidente, ele foi criado especificamente para o horário do almoço, para os trabalhadores na hora do almoço. Em 1991, os supermercados, principalmente, que são uma classe, um setor valoroso, com empresários espetaculares e exemplares reconhecidos no País, fizeram uma pressão para que o Governo abrisse o programa de alimentação para os supermercados. O Dr. João Carlos não estava naquela época, eu acho. Ainda não, não é? Em 1991, não. Se estivesse, eu acho que ele concederia tudo, 100%. Mas não estava. Então, naquela época só se conseguiu uma parte. Foi dividido em 1991. Porque 100% da verba do PAT, naquela época, era destinada a restaurantes. 


Acabou o meu tempo. Desculpem-me. Mas quero dizer ainda que, hoje, 37% estão nas mãos dos restaurantes, e 63%, dos supermercados. Os restaurantes perderam a batalha naquela época, e dividiram. E, conforme o nosso amigo da ABRAS informou na sua apresentação na audiência passada, hoje, 60% do PAT representam 6,15% do faturamento dos supermercados, mesmo sendo um programa destinado inicialmente para restaurantes. Hoje, os supermercados defendem, como se defendeu a concessão de voucher em dinheiro, os 100% do PAT.


Por isso, Sr. Presidente, eu deixo esses temas para reflexão: há problemas a serem enfrentados? Há. Há questões a serem discutidas, negociadas? Há. Mas tudo isso, Sr. Presidente, entendendo-se a complexidade de tudo o que representa o programa. O PAT hoje beneficia 16 milhões de trabalhadores. Não há reclamações, ou elas são irrisórias, do ponto de vista de economia popular e de defesa do consumidor, com relação ao PAT ou à operação que se queira atribuir.


Muito obrigado, Sr. Presidente. Depois, eu posso esclarecer mais.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Gostaria de agradecer ao Artur Renato pela boa apresentação, bem esclarecedora por sinal. 


Agora vou passar a palavra ao Deputado Roberto Santiago, que tem a prerrogativa regimental de estar nesta Mesa como Presidente da Comissão que tão bem aprovou esta audiência pública. Mas S.Exa. declinou dessa prerrogativa, até para dar celeridade aos trabalhos; sinalizou que gostaria de permanecer aí mesmo na bancada. 


Portanto, V.Exa. está com o convite para vir sentar-se à Mesa, e também com a palavra, para se posicionar da forma que entender conveniente.



O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - Muito obrigado, Presidente Ângelo Agnolin. 

Quero saudar aqui todos os nossos convidados e a nossa convidada por estarem presentes na nossa audiência pública. Infelizmente, eu não posso ficar até o final, porque Brasília, a Câmara dos Deputados, o Congresso Nacional, tem uma correria nas terças, quartas e quintas-feiras. Então, nós temos várias atribuições agora na parte da tarde, e eu vou ter que me ausentar. 


Mas eu queria deixar registrada a nossa posição a respeito do debate que está sendo estabelecido hoje. 

Primeiro, não existe, parece-me, qualquer tipo de debate no sentido de colocar em xeque o PAT. Pelo menos nos debates em que participei para também corroborar no sentido da realização desta audiência pública, nós conversamos muito, mas não se tem nenhuma sinalização nesse sentido. 


A grande discussão que nós estamos fazendo aqui, mesmo que de maneira deselegante com o nosso querido Artur, que falou de forma muito rápida, é, por exemplo, a questão de os servidores do Congresso Nacional receberem seus benefícios em espécie, depositados na conta. É evidente que nós temos um problema operacional. O meu assessor de Marília, terra do Walter, tem condições de receber lá um cartão. O meu querido amigo lá de Rondônia, não sei se consegue. Então, operacionalizar isso em um universo tão distinto como é o do Congresso Nacional, com certeza, é uma grande dificuldade. Isto é compreensivo. 


O grande debate, parece-me, abrange dois aspectos. O Artur colocou a questão do paternalismo. Realmente, esse é um debate que se dá em grandes entidades sindicais, profissionais liberais, enfim, por conta de se dar o recurso para o trabalhador e ele poder — depende do argumento de cada um — ter o livre arbítrio de ir a qualquer mercado, onde quiser.


Antigamente diziam que não se pode pagar em dinheiro ao trabalhador porque ele vai comprar cigarro e cachaça. Mas, se ele tinha um acordo com o dono do mercadinho, ele pegava mesmo a cachaça e o cigarro. Isso é uma grande bobagem.


O debate que se dá hoje, na verdade, é sobre o custo desse troço, a cobrança que as empresas de cartão fazem aos supermercados. A disputa está quase ponta a ponta aqui. Porque quando se fala de grandes supermercados é uma história; e de médios e pequenos é outra história. 


Impingir uma cobrança, uma taxa de 8%, 9%, 10%, 11% a um supermercado — é evidente que não tem milagre —, vai fazer com que ele vai tire isso do sujeito que vai comprar mercadorias no seu supermercado. Claro, meu Deus do céu! Essa conta é como dois e dois são quatro; não tem como dar cinco de jeito nenhum! 


Então este é o grande debate: como é que vamos continuar com o programa? É evidente que deve continuar com o programa. O debate, vou insistir, não é esse. O debate é sobre como nós poderemos, de maneira racional, não prejudicar o supermercado, não prejudicar principalmente o trabalhador, que está, com certeza absoluta, pagando mais caro por conta disso? Em alguns lugares, inclusive, são cartões de empresas que estão se iniciando no setor e têm dificuldades de obter o credenciamento. Mas essa é outra história. A gente aperta a turma lá, e até podemos melhora um pouco isso. 


Outra questão é a da Lei nº 8.666, em que as Prefeituras e Governos Estaduais têm uma dificuldade tremenda. E aí o custo disso também, no final da linha, cai em cima do trabalhador. Quer dizer, a Prefeitura resolve o seu problema por conta de ter que instituir isso. Está lá no acordo coletivo, enfim, e o trabalhador paga, mais uma vez, essa conta.


Então, acho que o debate deveria caminhar por aí. Na verdade, não se tem estabelecido quanto é a taxa. Isso é uma coisa muito solta que depende do custo de cada operadora do setor. Mas tem um problema de fato. Existe uma comunhão entre os trabalhadores e os pequenos mercados, os pequenos comércios, que estão passando por dificuldade nesse sentido. Acho que poderíamos estar caminhando nessa linha de debate para tentar buscar uma solução, porque, para as empresas, é evidente que dar em dinheiro em espécie é muito mais fácil. É lógico! Coloca na folha de pagamento, e tchau!


Mas há outro problema — e esse número o Artur não falou: quantas empresas há no Brasil hoje? quantos trabalhadores do setor há no Brasil hoje? Isso é um pedaço da economia do País, um grande prestador de serviços — grande, mas muito grande mesmo! Isso também precisa ser levado em consideração. Nada tem solução fácil, é evidente, mas a solução mais fácil na frente, com certeza, se nós não buscarmos o entendimento, vai ser a de passar a pagar em espécie.


Muito obrigado, Presidente Ângelo.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - O Deputado Roberto Santiago colocou sobre o mérito, com muita objetividade. 

Agora, eu gostaria de consultar o Deputado Guilherme Campos e o Deputado Walter Ihoshi sobre se querem fazer uso da palavra agora, como autores do requerimento, ou se preferem entrar nos debates após as apresentações.


O SR DEPUTADO GUILHERME CAMPOS - Eu prefiro esperar.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Então, está o.k. 

Vamos dar sequência. 

Passamos agora a palavra ao Dr. João Carlos Coutinho, Diretor da Associação Brasileira de Supermercados — ABRAS.

O SR. JOÃO CARLOS COUTINHO DEVENS - Exmo. Deputado Ângelo Agnolin, Presidente desta Comissão, Deputado Walter Ihoshi, Deputado Roberto Santiago, Deputado Guilherme Campos, senhoras e senhores, vamos falar rapidinho da ABRAS. 

O que é a ABRAS? É a Associação Brasileira de Supermercados, que hoje representam 83,7% do abastecimento de alimentos e bebidas no Brasil. Nós temos hoje 83.600 lojas — fechamento de 2012 — com faturamento, em 2012, de 242, 9 bilhões de reais. Em termos de empregos diretos, nós temos mais de 986 mil funcionários. Temos uma área de venda de 21 milhões de metros quadrados e representamos 5,5% do PIB nacional.


O dinheiro representa 38,67% da nossa venda. O voucher, que é o tíquete‑alimentação, representa 6,15%; o cartão de débito, 17,84%; e o cartão de crédito 19,83%. No caso, o principal é o faturamento de 6,15% do voucher, que tem maior participação nas empresas maiores, e que é mais utilizado na Região Norte, chegando a 9,6% do faturamento.


O voucher tem sido um tema de permanente discussão na área por vários motivos: a alta concentração dos players — hoje são 3 empresas, a Sodexo, a TA e o Visa Vale, que representam mais de 93% do mercado —, as taxas de administração muito elevadas com um prazo de reembolso muito alto, e o não compartilhamento das redes.


Para vocês terem uma ideia, o custo dele subiu tanto que hoje chega a ultrapassar 10%. Como nós podemos vender em dinheiro e cartão, e dizer que é a mesma coisa? A Folha de S.Paulo mostrou aqui o caso dos Correios, empresa do Governo que, com os seus 110 mil funcionários, comprou esse voucher com um deságio, o que é uma figura nova. Estivemos com o Presidente do Banco Central, Alexandre Tombini, que ficou até surpreso com os números do deságio. No caso dos Correios, o deságio chegou a 6,11%, ou seja, se os Correios entregam 100 reais, eles pagam apenas 93,89 reais.


Essa conta não tem como bater, porque de baixo para cima já não é 6,11%; é 6,57% mais a despesa da empresa que vendeu, mais o lucro da empresa que vendeu. Isso vai ultrapassar os 10%. E ele vai tirar isso de quem? De nós supermercadistas. E vamos fazer o quê? Tirar do consumidor. Porque não existe almoço de graça. Nós vamos ter que tirar essa conta de alguém. E nós fazemos um preço médio. O que eu poderia vender por R$10,00 em dinheiro eu vou ter que vender por R$10,40, R$10,50. Esse preço médio está provocando inflação no Brasil — segundo Guido Mantega, que falou muito bem na semana passada, a inflação é o pior problema do Brasil. Acaba provocando isso, por causa dessas taxas muito altas. Penaliza quem? O consumidor que compra em dinheiro, que representa 38%. Quem está nesses 38%? Os 35 milhões de brasileiros que participam do Bolsa Família só recebem em dinheiro!


Eu vi, com todo o respeito, o Dr. Artur dizer que não há reclamação, e a Dra. Juliana, na audiência passada, declarar que havia apenas 124 reclamações. Pergunte aos 35 milhões de brasileiros se estão satisfeitos em pagar a conta dos ricos, dos que têm o voucher. A senhora vai ter 35 milhões de reclamações! É o pobre pagando para o rico, fazendo o papel de Robin Hood às avessas. É inadmissível essa situação! Não podemos concordar com isso de maneira alguma, porque prejudica quem compra em dinheiro e provoca inflação no País, devido a essas altas taxas usadas hoje no voucher.


Antigamente, era só a taxa de administração, e depois a coisa foi se aperfeiçoando. Depois da taxa de administração, criou-se o aluguel de equipamento. Em seguida, a taxa de remessa. Para mandarem o dinheiro, já estão cobrando uma taxa: a taxa anual de renovação. Todo ano se tem que renovar o contrato para se receber aquele tíquete — mais um custo. Menciono também o direito de uso do software. E a mais recente: taxa por operação, que é de 10 a 20 centavos por operação. Em relação a essa, há um caso interessante: o sujeito foi à padaria, comprou um pão por 20 centavos, pagou 20 centavos de taxa e mais esse monte de custo que já citei, ou seja, ele deu o pão e ainda teve que pagar para levar o pão. Além do prazo de reembolso, que é o maior do mundo, há os custos ocultos. Isso tudo se soma ao custo do cartão.


Então, não é só a taxa de administração. É preciso considerar o custo total, que é tudo isso que eu mencionei aqui. Ultrapassa os 10%. Para o pequeno e o médio, isso vai além. Portanto, como eu posso dizer que cartão e dinheiro são a mesma coisa? Não são. Não são.


Como disse o Dr. Artur, esse negócio é complexo. Mas é simples de resolver. Nós entendemos que o supermercadista, como ele tem que resolver muitos problemas todo dia, tem que partir para a simplicidade. Ele não pode ficar na complexidade. O Dr. Artur queria entender: “Eu quero entender a complexidade”. Eu prefiro provocar a simplicidade. E a simplicidade, no caso, é acabar com o tíquete, colocando‑o no salário, como já fez esta Casa, de maneira muito inteligente. É dinheiro!


Há 10 anos, o voucher devia ter acabado. Quando ele virou digital, era a hora de se ter acabado com ele. O valor seria lançado no contracheque, sem encargos sociais. Normatizar isso é algo bem simples. O benefício é entregue na forma de dinheiro. Assim se elimina esse custo tão alto, que hoje temos que repassar. Para o supermercado não há jeito, ele tem que fazer esse repasse. E isso vai penalizar quem? Quem compra em dinheiro. Quem compra em dinheiro? No Brasil, é principalmente o mais pobre, que não tem acesso a banco.


Aqui estão os três maiores, com 93% do mercado: Visa Vale, Sodexo e Ticket. Só as taxas deles, como falei, são de 3% a 7%, mais o custo final. Taxa de administração não é custo total. No custo total, vai tudo isso que eu falei. Taxa média dos vouchers. Existem as demandas. Devemos passar a tratar o voucher‑alimentação como meio de pagamento. O Banco Central está fazendo isso muito bem. Há um prazo de 180 dias, não é isso, Dr. Mardilson? Eu tenho certeza de que isso vai acontecer por meio do Banco Central, porque esta é uma preocupação muito grande do Presidente do Banco Central: a inflação. Vemos que essas taxas estão provocando inflação.


A isenção da taxa de administração seria outra opção, mas entendemos que o que deve haver é a eliminação do intermediário. Com todo o respeito, Dr. Artur, nós não precisamos dele. O Brasil não precisa mais destes dois franceses, a Sodexo e a TA, e do Visa Vale, que é formado por banqueiros brasileiros. Não precisa mais, porque isso está aumentando o Custo Brasil. O benefício tem que ir para o contracheque, como dinheiro, sem os encargos sociais.


Essa figura do intermediário existe no Brasil. E agora esse negócio está sendo exportado para a Europa. Vejam que coisa! Eu tenho a matéria aqui. O Presidente da Sodexo no Brasil, sorridente, está exportando isso para a Bélgica, para criar o tíquete‑alimentação naquele país. Não há mais necessidade dele.


Diga-se ainda que está todo concentrado esse mercado. Esses três concentraram o mercado. Entendemos que hoje não há mais necessidade dele. O Dr. Artur trouxe os livros, todos em inglês. Queríamos até alguns livros em português, porque, como dizia Shakespeare, a vida é local. É aqui que a coisa acontece. Nós temos que resolver aqui uma situação nossa.


Os brasileiros do Bolsa Família recebem em dinheiro, e eles estão pagando a conta de quem está em situação melhor. O tíquete é algo tão absurdo que nós fazemos papel de banco às avessas, porque emprestamos dinheiro e ainda pagamos por esse empréstimo; ao contrário do banco, que empresta e recebe. Nós não. Nós emprestamos o dinheiro para a empresa de tíquete e ainda a remuneramos.


Volto a dizer, senhores: isso provoca inflação, isso penaliza o povo brasileiro, principalmente esses que estão pagando a conta. Está sendo feito subsídio cruzado, como o chamamos. Já não basta a carga tributária dos alimentos no Brasil, que chega a 17%? Na Europa, é de 5%; nos Estados Unidos, é de 0,8%. E ainda temos que conviver, no caso do tíquete-alimentação, com essas taxas que são as mais altas do mundo. Tenho certeza de que o Dr. Artur tem esses números.


As taxas no Brasil são muito elevadas, geram um custo muito alto. Esse deságio está se alastrando pelo País. Eu trouxe o Diário Oficial de vários Municípios. Mostram a moda do deságio. Várias Prefeituras estão comprando com deságio. Não há jeito: empresas pequenas estão ganhando, e não se tem nem segurança. Há cheques sem fundo de empresas de tíquete que quebraram e não pagaram. E ficou por isso mesmo, porque não havia uma regulamentação. Vai haver a partir de agora. Dessa maneira, esperamos que não haja mais esse tipo de prejuízo, causado por empresa que não pagou o que devia.


A nossa proposta, principalmente, é a de eliminar o intermediário, porque nós achamos desnecessária a presença dele. Em relação a isso, Exmo. Deputado, nós temos que voltar a conversar depois sobre cartão de crédito e tíquete. A questão é tão grave em âmbito mundial que a União Europeia interferiu nisso. Nós entendemos que, se não houver jeito, mesmo se for preciso fazer um meio‑termo, porque é algo complexo, não se justifica que o supermercado pague essa conta.


Há um trabalho do Ministério Público da União. O promotor deu 45 dias para as empresas se adequarem. Há uma relação entre o trabalhador que recebeu o tíquete e a empresa que lhe deu o tíquete. E há um terceiro, que não tem nada a ver com essa relação, que está pagando essa conta. O Código de Defesa do Consumidor não permite isso. É preciso se fazer o preço médio, e se acaba penalizando esse terceiro, que não participa dessa relação.


Está provado que as lojas que mais vendem barato no Brasil hoje são as que não recebem tíquete-alimentação nem cartão de crédito. Pesquisa da ABRAS já está disponível. Aquelas lojas viram esse mercado, perceberam que, se só aceitarem dinheiro, podem vender mais barato. Do nosso setor, a área que mais cresce no Brasil hoje é a que não recebe tíquete nem cartão de crédito. Isso prova que realmente o custo dele é alto.


Vamos deixar o restante para o debate, que agora que eu só posso falar de mim. No debate, melhoramos isso um pouco.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Parece-me que o contraditório já está bem estabelecido. Haverá boas réplicas e tréplicas. Hoje o trem vai esquentar. Estou gostando. A audiência está bem encaminhada.


Eu queria agradecer a João Carlos Coutinho pela exposição.


Passo a palavra ao representante do Banco Central do Brasil, Mardilson Fernandes Queiroz.


O SR. MARDILSON FERNANDES QUEIROZ - Exmo. Sr. Deputado Ângelo Agnolin, primeiramente gostaria de agradecer o convite, em nome do Banco Central. Sempre tenho dito...


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Permita-me interrompê‑lo, Mardilson...


O SR. MARDILSON FERNANDES QUEIROZ - Pois não.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Registro a presença do Deputado Dr. Grilo, também membro da Comissão de Trabalho desta Casa, a CTASP, que está aqui acompanhando os trabalhos.


Obrigado pela presença, Deputado.


Prossiga, por favor, Mardilson.


O SR. MARDILSON FERNANDES QUEIROZ - Eu tenho dito que é sempre bom para o Banco Central participar dessas discussões que o Congresso promove muito bem.


Esse tema do sistema de pagamento de varejo é um assunto que o Banco Central tem discutido amplamente desde 2002. O Banco Central trouxe para a sociedade, com mais ênfase, a questão da eficiência dos meios de pagamento no Brasil. Eu falo, no caso, sobre todos os tipos de meios de pagamento, inclusive o dinheiro, papel‑moeda emitido pelo Banco Central. Há vários estudos divulgados pelo Banco Central, que até hoje atualiza essas informações.


Sobre esse estudo, esses diagnósticos realizados ao longo desses anos, inclusive em discussões internacionais com outros bancos centrais, o Banco Central se viu, em algum momento, diante de incompetência legal para tratar de todos os potenciais problemas levantados, diagnosticados. Daí o porquê de hoje estarmos diante de proposta de medida provisória que vem preencher essa lacuna.


Isso foi realmente provocado dentro do Banco Central, porque dentro do objetivo a que o Banco Central se propõe, ele entende que a busca da eficiência dos meios de pagamento é, sim, um objetivo inerente ao sistema de pagamento. E essa eficiência de que eu falo é uma eficiência social.


Diante disso, nós defendemos, sim, que algum ente de governo regule os segmentos de pagamento. Não necessariamente precisa ser o Banco Central, mas a proposta que está em discussão, a da medida provisória, assim como as apresentadas por meio de vários projetos — temos participado das discussões —, também coloca o Banco Central como o ente regulador desse segmento da indústria.


Entendemos que há, sim, sinergia com o papel do Banco Central no âmbito do sistema financeiro, até porque o sistema bancário tradicionalmente tem sido o provedor desse serviço de pagamento. Não é diferente em qualquer lugar do mundo. Só que isso vem evoluindo, novos entes não financeiros vêm adentrando a cadeia de valor dos serviços de pagamento, principalmente em função das inovações tecnológicas. Isso trouxe um desafio maior até para os bancos centrais no mundo. Essa discussão ocorre não só no Brasil, mas no mundo inteiro, na Europa, nos Estados Unidos, como já foi citado aqui.


Defendemos que tem de haver alguém com poder legal para regular a matéria e entendemos que qualquer tipo de meio de pagamento baseado em conta pré‑paga é, sim, meio de pagamento. Esse não é um entendimento só do Banco Central do Brasil. Não importa se esse meio de pagamento, baseado em uma conta pré-paga, vai ser de uso específico em algum segmento ou de uso amplo. Claro, existem implicações não na questão do reconhecimento como meio de pagamento, mas sim nas questões de especificidades que existem em um, de aceitação ampla, e outro, de aceitação específica.


Mais especificamente na questão dos vouchers de alimentação, ou até na de vale‑cultura, que se está pensando em editar também, você apresenta como um complicador uma terceira pessoa envolvida, que é a empresa que está, de fato, aderindo ao programa de benefício e está contratando isso para ser distribuído para seus beneficiários finais. O objetivo do contratante não necessariamente é o mesmo objetivo do beneficiário final. Começam então os problemas de principal agente, e isso pode distorcer, como foi dito aqui, principalmente a questão da contratação.


Agregue-se outro problema, que são os processos de licitação. Eu vou tentar dividir a problemática específica do voucher‑alimentação em três esferas. Uma eu entendo que é o próprio arranjo de pagamento em si, o meio de pagamento, que independe do programa de benefícios a que ele está atrelado. Contudo, se ele está atrelado a um programa de benefícios, as próprias regras do programa de benefício podem, sim, estar influenciando ou não a eficiência daquele meio de pagamento.


Só que não é o meio de pagamento que vai resolver se houver algum problema na relação, no caso da contratação, da utilização do programa de benefício com a empresa contratante. Esse é um problema que extrapola o meio de pagamento. O programa de benefícios, vamos supor, vai existir. Agora, para existir, ele independe do meio de pagamento que vai viabilizá-lo. Como já foi dito aqui, pode ser dinheiro, pode ser cartão de débito, pode ser cartão pré‑pago. Então, independente do meio de pagamento, o programa de benefícios vai existir. Existe, portanto, a problemática inerente ao programa de benefícios e existe a problemática intrínseca aos meios de pagamento. É isto o que o Banco Central se propõe a regulamentar: a questão dos meios de pagamento.


Uma terceira dimensão do problema que se traz aqui é a questão das licitações. É outro problema que extrapola, inclusive, os programas de benefícios e extrapola obviamente as especificidades dos arranjos de pagamento.


Eu vou me ater à questão dos meios de pagamento, tentando responder um pouco as questões levantadas aqui no fórum. Nós entendemos que há necessidade de uma lei que dê poder legal, para se ter clareza regulamentar, para se ter certeza legal inclusive, a quem vai entrar nessa indústria. Como disse, não necessariamente precisa ser o Banco Central, mas se entende no mundo inteiro, não só no Brasil, que há sim certa sinergia com as atividades tradicionais do Banco Central.


Agora, é preciso que seja uma lei específica? Entendemos que não, e que não é algo bom, porque o mercado é dinâmico. Até mesmo a pergunta número 3 traz essa problemática, não é? Qual é a denominação adequada? Como nós vamos exaurir os diversos potenciais programas de benefícios? A coisa é muito dinâmica, o mercado é dinâmico, a tecnologia inova cada vez mais. Daí o porquê de a proposta da medida provisória defendida pelo Banco Central ser a mais genérica possível no que se refere a conceito. A gente define lá o que é arranjo de pagamento, e essa definição pega muita coisa, inclusive coisas que nós não gostaríamos de pegar. Por isso é mais difícil depois se dizer o que está dentro e o que está fora. E, repetindo, os cartões, ou melhor, os meios de pagamento — digo isso para não se ficar restrito a cartões —, os meios de pagamento baseados em contas pré-pagas estão sim dentro do escopo dos arranjos de pagamento defendidos lá na medida provisória do Banco Central.


Agora, quão racional é se querer ter a regulamentação, ter poderes de regulamentar? Entendemos que existem falhas de mercado nesse serviço de pagamento como um todo. Eu não estou falando especificamente de um cartão pré‑pago, baseado em voucher‑alimentação ou não, é dos meios de pagamento como um todo, como nos próprios diagnósticos que o Banco Central vem divulgando ao longo dos anos, em relação à indústria de cartão de crédito, à indústria de cartão de débito, ao próprio cheque, ao próprio boleto e ao próprio dinheiro, emitido pelo Banco Central.

O Banco Central, no caso dessas políticas, em seus relatórios, é o primeiro a defender inovação e meios eletrônicos de pagamento, contrariamente ao próprio meio de pagamento emitido por ele. Entendemos que os meios eletrônicos são mais eficientes sim. Agora, ao mesmo tempo, nós dizemos que isso não pode ser a qualquer preço, não pode ser a qualquer custo para a sociedade. Há que se buscar o equilíbrio de um ambiente nivelado, de forma que a concorrência se dê de maneira justa e adequada, e que barreiras, comportamentos, atitudes e apressamentos sejam dados de forma apropriada, para que o segmento seja o mais eficiente do ponto de vista social.


Eu trago a seguinte questão: a preocupação que os vouchers de alimentação causam. Claro, há a questão do custo, como já foi levantada aqui, e das distorções. Eu entendo que ultrapassam a própria indústria do meio de pagamento em si. Ela tem distorções que orbitam a forma como isso é contratado e a forma como o benefício é visto pelo contratante. Entendo que, às vezes, o maior beneficiário é até a empresa contratante, não o trabalhador. Mas isso, como eu digo, extrapola o meio de pagamento.


Agora, fora isso, que é uma questão específica do programa de benefícios, existe uma questão que chamamos de externalidade negativa entre um meio de pagamento e outro. Sendo mais específico, entre os vouchers de alimentação, os cartões de alimentação, e o cartão de crédito e o cartão de débito, existem problemas de um que extrapolam e causam problema ao outro, como, por exemplo, as interoperabilidades das infraestruturas de captura, que são comuns nesses meios de pagamento. Ora, mas há exclusividades ainda entre a infraestrutura de captura e alguns vouchers de alimentação. Isso prejudica a indústria de cartão de crédito e a de cartão de débito, causa uma externalidade negativa para ela. Então, esse é um problema que vemos no Banco Central e é comum a esses meios de pagamento.


A única pergunta que eu acho que não cabe ao Banco Central responder é se o programa do voucher de alimentação cumpre seu papel ou não. Disso nós não temos um diagnóstico, porque, como eu disse, isso extrapola o meio de pagamento.


O Banco Central já divulgou, 2 anos atrás, nesses relatórios anuais que se atualizam sobre o sistema de pagamento de varejo como um todo, um estudo técnico sobre subsídio cruzado, e lá se mostrou que esse subsídio cruzado representa, em termos de ordem de grandeza, o que o Governo gasta com o Programa Bolsa Família. O que eu estou dizendo? Estou dizendo que quem paga com dinheiro está, de alguma forma, tendo uma deseconomia de uma ordem de grandeza que é do mesmo valor dos aproximadamente 20 bilhões que o Governo gasta com o Programa Bolsa Família.


Esse é um estudo técnico sobre subsídio cruzado, por não haver a possibilidade de não diferenciação de preço em função do instrumento de pagamento. Essa discussão permeia todos os meios de pagamento, não é específica do voucher nem do cartão de crédito.


O que o Banco Central sempre defendeu — está no seu diagnóstico — foi a liberdade não só de quem está aceitando o meio de pagamento de discernir sobre o preço, mas também, ao mesmo tempo, de quem está comprando, de quem está pagando de utilizar o meio de pagamento que mais lhe for conveniente. Na ótica do Banco Central, este é o melhor caminho: a liberdade de escolha, sem que tenha de intervir em preço, em tarifa. Entendemos que não há necessidade disso.


Os Estados Unidos e a Europa estão caminhando até para a intervenção de tarifa. Nós, no Banco Central, até então não estamos pensando nisso. Entendemos que há muito ainda o que se melhorar em termos de organização da indústria como um todo, para que haja maior eficiência. Aí, sim, deveremos ver se o mercado por si só não chega a esse ponto que nós entendemos ótimo.


Não sei se eu extrapolei meu tempo.

Agradeço.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Dispõe de 40 segundos ainda.


O SR. MARDILSON FERNANDES QUEIROZ - Ótimo. (Risos.)

Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Na terceira exposição, tivemos mais informações importantes.


Passo agora a palavra à Dra. Alessandra Camargos Oliveira, Coordenadora de Análise Técnica e Orientação Normativa do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor da Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça.


A SRA. ALESSANDRA DE ALMEIDA CAMARGOS COSTA OLIVEIRA - Boa tarde a todos.

Eu gostaria de cumprimentá-lo, Deputado Ângelo, Presidente da CDEIC, pela iniciativa. Em nome da Dra. Juliana, nossa Secretária, agradeço o convite.

Parabenizo também os Deputados Guilherme Campos e Walter Ihoshi pela iniciativa.


Eu vou fazer uma breve apresentação.


(Segue-se exibição de imagens.)


Eu não sei se todos o conhecem, mas a Secretaria detém um sistema, que é o Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor. É um instrumento seguro que proporciona aos PROCONs a gestão adequada e o dinamismo típico de seus setores de atendimento. Hoje, esse sistema é utilizado praticamente por todos os PROCONs do Brasil. Quando um atendente recebe um consumidor no PROCON e registra a sua reclamação, no outro dia, na Secretaria Nacional do Consumidor, nós temos acesso a essas informações.

Em 2012, nós tivemos 2.031.289 atendimentos em todo o Brasil, conforme a base de dados do SINDEC. É onde nós temos como coletar esses dados. Feita uma pesquisa na base do SINDEC, detectamos, no período de 2012 até 31 de maio de 2013, 124 reclamações acerca dos cartões de benefício no País.


É válido ressaltar também para os senhores que nós não temos no SINDEC um campo específico para tratar de cartões de benefício. Nós fizemos a pesquisa considerando as três maiores operadoras de cartões de benefício, a Sodexo, a Ticket Serviços e a Visa Vale, e foram detectadas 124 reclamações. Dessas 124 reclamações, o que nós observamos foi que, na maioria dos casos, elas ocorreram em compras em supermercados, padarias e açougues.


Quais foram os problemas detectados? Como foram poucas, em razão da nossa base de dados, nós fizemos uma análise qualitativa daquilo de que o consumidor propriamente reclamou sobre os cartões de benefício. Foi detectado isto, em resumo: não autorização injustificada do pagamento; falhas no sistema; bloqueio indevido; não liberação do crédito correspondente ao benefício.


Então, em resumo, nesta nossa apresentação, Sr. Presidente, o que eu quero ressaltar é que, quando é estabelecida uma relação de consumo, ou seja, quando há um consumidor e um fornecedor, e esse consumidor se utiliza do cartão de benefício em um local como um supermercado, por exemplo, e há nessa relação algum tipo de problema com aquele que utilizou esse cartão, obviamente ele vai ter o respaldo do Código de Defesa do Consumidor. Então, havendo qualquer tipo de problema, o Código de Defesa do Consumidor vai respaldá-lo.


Agora, há outra relação que antecede essa relação de consumo. Eu entendo que o cartão de benefício também propicia outra relação, que é aquela entre o empregador e empregado e o intermediário, como muito bem disse o Dr. João Carlos. Há um intermediário nesse sistema. Desde que haja uma relação de consumo, o consumidor terá o respaldo do Código de Defesa do Consumidor, mas, nessa relação, por exemplo, se há uma falha no repasse desse pagamento para um intermediário — ele não teve como utilizá‑lo —, eu entendo que o que há aí é uma relação entre empregado e empregador propriamente dita.


Essas são as minhas considerações. A Secretaria está à disposição. A questão de diferenciação de preços já foi muito bem discutida em outra oportunidade, em outra audiência pública, promovida pelo Deputado Guilherme Campos. Nós discutimos esta matéria. Obviamente, hoje, o posicionamento da Secretaria Nacional de Defesa do Consumidor é pela não diferenciação de preços, e foi muito bem dito na audiência pública com o Deputado Guilherme Campos que nós não temos a menor intenção de fazer escolhas pelo consumidor, mas sim de deixá-lo muito bem informado sobre tudo o que acontece.

A escolha pelo consumidor do meio de pagamento, a forma como ele vai utilizá-lo, a diferenciação de preços, essas são matérias que hoje se encontram na agenda da defesa do consumidor da Secretaria. Essa questão, portanto, está sendo avaliada, está sendo estudada. Nós já abordamos o assunto na outra audiência pública e muito bem dissemos, Deputado, que não há a intenção, de forma alguma, de escolher algo pelo consumidor, mas sim de deixá-lo informado sobre todas as formas de pagamento e sobre o que é benéfico ou não. Essa é a nossa intenção.

Essas são as nossas considerações.

Eu agradeço.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito bem.

Nós é que agradecemos a exposição feita pela Dra. Alessandra.

 Falará em seguida o Sr. Francisco Gomes, Coordenador de Identificação e Registro Profissional do Ministério do Trabalho e Emprego. Eu conversava com ele há pouco. Quero crer que, de repente, saiu um pouco da alçada do Sr. Francisco o debate em si, mas eu vou lhe passar a palavra, para que faça as devidas justificativas e a exposição que achar pertinente diante do cenário que está aí colocado.

Com a palavra o Sr. Francisco Gomes.


O SR. FRANCISCO GOMES DOS SANTOS - Muito obrigado, Deputado Ângelo. Eu o cumprimento, assim como todos os que integram a Mesa, Deputado Walter Ihoshi.

Em nome do Ministro Manoel Dias, agradeço o convite formulado para que pudéssemos participar desta audiência.


Eu estava conversando com o Deputado Ângelo, no sentido de que houve um equívoco de encaminhamento. Eu cuido da área de coordenação relacionada ao pagamento de seguro‑desemprego e abono salarial. Eles fizeram uma confusão relativamente a esse tipo de benefício.

Nós estamos tratando, no Ministério, da criação de um cartão de identidade do trabalhador. Almeja‑se que ele substitua, no futuro, a Carteira de Trabalho. Já estávamos com esse projeto em parceria com a Caixa Econômica. Está na fase piloto. Há 1 ano e meio de implantação. Nessa fase piloto, estamos utilizando esse cartão para pagamento do benefício de seguro-desemprego, do abono salarial e das parcelas do PIS‑PASEP. Eu acho que daí veio o equívoco.

Sendo assim, a minha contribuição torna‑se muito pequena. Eu peço desculpas a todos pelo equívoco de encaminhamento cometido.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - De toda forma, agradecemos sua presença e também por ter permanecido aqui conosco. Com certeza, as informações debatidas nesta reunião também vão ser úteis ao Ministério do Trabalho na elaboração das próprias políticas relacionadas ao trabalhador.


Agora a palavra será preferencialmente concedida aos autores do requerimento.

Já me faz um sinal o Deputado Guilherme Campos.

Por favor, a bola é sua.


O SR. DEPUTADO GUILHERME CAMPOS - Obrigado, Sr. Presidente.

Agradeço a todos os nossos convidados que aqui estão.


Só tenho a lamentar esse equívoco do Ministério do Trabalho. Comprometeu muito os objetivos da nossa reunião, porque o Ministério do Trabalho teria que ter ciência de tudo isso que acontece no mercado hoje, para ter uma nova visão do que ocorre com os cartões de pagamento de benefícios de alimentação e refeição.


Alessandra, que já é cliente há muito tempo desta Comissão, continuamos com o nosso mantra quanto à diferenciação de preços, à informação ao consumidor, à possibilidade de que faça sua opção. O nosso mantra é este: cabe a decisão ao consumidor. Menciono ainda o Mardilson (só falta o button, pois está mais presente aqui do que muitos Deputados desta Casa, no que se refere a discussões relacionadas a meios de pagamentos); o João Carlos, que vem representando a ABRAS; e o Sr. Artur, que temos o privilégio de receber aqui pela primeira vez.


Essa questão dos cartões de benefício nos foi trazida por causa de pequenos varejistas. Causam‑lhes um impacto muito grande os altos custos que são colocados no seu dia a dia. Os números já foram apresentados. O Programa de Alimentação do Trabalhador é fantástico. Todo o mundo é favorável a ele. Eu até levo ao Ministério do Trabalho uma reivindicação: que os benefícios fiscais do programa possam ser estendidos às empresas enquadradas no Lucro Presumido, bem como às pequenas e às microempresas, para que elas sejam também incentivadas a fornecer esse benefício a seus colaboradores. Hoje isso é facultado somente às empresas do lucro real. Então, abriria um mercado fantástico e abriria a oportunidade de o trabalhador poder ser beneficiado por esse tipo de tratamento.


Nós vemos que, no limite, o melhor meio de se tratar isso seria viabilizar o recurso para o trabalhador, e o trabalhador faria a definição de como ele quer. Na impossibilidade... 


O SR. DEPUTADO WALTER IHOSHI - Quero pedir desculpas aos nossos expositores, agradecer a presença a todos e também saudar o nosso Presidente, o Sr. Deputado Ângelo Agnolin, e o Deputado Guilherme Campos. Chamaram-me agora para uma entrevista na TV Câmara, está tudo preparado e só estão me esperando. Fugiu da minha agenda. 

Eu só quero dizer que o ideal seria que o trabalhador pudesse fazer sua escolha, ou seja, que ele pudesse, de forma clássica, de forma tradicional, fazer suas compras em dinheiro, mas o mundo moderno trouxe a possibilidade do pagamento através do cartão de benefícios, que funciona muito bem, mas que, para o sistema, tem um custo. E o custo, hoje, para o sistema, chega a ser de 4 a 11% — eu fiquei estarrecido com esses números. E quem sofre mais, justamente, são os pequenos. Sobretudo os pequenos comerciantes e também, indiretamente, o consumidor. Eu falo isso, Dr. Alessandro, como também membro da Comissão de Defesa do Consumidor. Então, nós, Parlamentares, temos que estar aqui para fazer da Casa a voz dos consumidores e dos trabalhadores.

Eu peço encarecidamente ao Dr. Francisco Gomes que possamos agendar outra reunião juntamente com o representante desse segmento, porque, como disse o Deputado Guilherme Campos, seria ideal que essa pessoa pudesse estar aqui, não talvez numa audiência pública, mas em uma reunião, em conjunto com as duas Comissões — vou pedir ao nosso Presidente Roberto Santiago que faça esse agendamento — e, nessa reunião, nós possamos deliberar, possamos buscar uma solução para esse quadro, em que o sistema seja mantido, mas que os números sejam, digamos, mais equilibrados. 

Nós estamos buscando essa solução, e quero parabenizar por essa iniciativa em conjunto o Deputado Guilherme Campos, que tem sido um defensor muito grande do trabalhador, do consumidor e daqueles pequenos que operam em nosso País.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito obrigado ao Deputado Walter Ihoshi. Voltamos a palavra ao Deputado Guilherme Campos.

O SR. DEPUTADO GUILHERME CAMPOS - Eu gostaria de agradecer o empenho ao Deputado Walter Ihoshi em colocar esse assunto na pauta da Comissão de Trabalho, assunto que tem impacto direto na vida de todo trabalhador inserido no sistema.

Bom, minha preocupação se externa principalmente pela proposta de um projeto de lei complementar, transferindo para o Banco Central a fiscalização da atuação dos cartões de benefício, visto que na sua definição são enquadrados como meios de pagamento. Então, que isso seja colocado também para o Banco Central, que tem esse tipo de atividade.

Vamos tentar nos situar: uma primeira posição seria esquecer a empresa que faz o meio de campo entre o trabalhador e as empresas que vão fornecer o serviço. Tudo no dinheiro. Resolvido o problema. Nessa impossibilidade, vamos dividir de duas formas: a primeira forma, como está hoje... Não, antes. Uma forma que não está hoje: seria mudar o método de contratação. Em vez de cada empresa que fornece a seu funcionário impor que seja pela empresa A, B ou C, que o trabalhador possa ele optar por cada uma dessas empresas. Aí, vamos estar tirando a questão da licitação com as empresas públicas. Seria direto com o trabalhador e com o prestador de serviço. Seria um jeito diferente de estar contratando esse serviço. É um jeito diferente, porque ficaria transparente para o consumidor o custo que ele está tendo pela escolha de cada uma dessas empresas e seria vedada a cobrança dos estabelecimentos que aceitassem esses cartões de benefício. O custo ficaria transparente para o consumidor. Teríamos aí um jeito de estimular a concorrência entre os diversos fornecedores de serviço, mantendo o conceito do cartão. 


Isso, como segunda opção. A primeira opção seria o dinheiro, e a segunda opção, com as empresas, mas com o trabalhador fazendo a opção pela empresa que lhe desse a melhor condição de trabalhar; e agora o mundo atual, como está hoje... Hoje, existe uma série de custos que são embutidos em todo processo de prestação de serviços, que não são do conhecimento do trabalhador, e os números da SENACON só vêm corroborar isso. Nenhum trabalhador sabe quanto custa para usar esse meio de pagamento, esse cartão de benefício. Ele não sabe, não tem a mínima ideia. Ele só reclama se há algum erro na operação. Todos esses custos são assumidos pela empresa e cobrados do varejo como um todo. Está lá: o grande pagador e financiador de todo o sistema é o varejo. 


Tenho certeza de que, se fosse colocado às claras para o trabalhador, na hora da opção: “Você quer receber o dinheiro, com desconto, ou preço cheio, no cartão de benefício”, ele iria escolher receber o dinheiro. Ele não iria querer pagar por um serviço muito eficiente e bem-prestado pelas empresas de cartões de benefício.


Nada contra ninguém! Só estou deixando a escolha para aquele que vai receber o serviço, que é o trabalhador, que é o consumidor desse serviço. Não estou contra ninguém, nem contra o sistema! Só estou a favor da transparência, da transparência do início ao fim do processo, porque hoje é tudo embutido. Ninguém sabe quanto está sendo cobrado, e quem paga a conta é o trabalhador, que é o consumidor desse serviço.


Eu faço essas ponderações. Vamos aí para o segundo round do debate.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Feitas as colocações do autor do requerimento, nós abrimos a palavra, então, aos expositores, para que façam as suas réplicas e, se necessário, tréplicas. Quem quer falar primeiro? (Pausa.)

Dr. Artur, o senhor está com a palavra.


O SR. ARTUR RENATO BRITO DE ALMEIDA - Eu posso começar pelo Deputado Guilherme.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Esteja à vontade.


O SR. ARTUR RENATO BRITO DE ALMEIDA - A questão é a seguinte: regularmente, mas regularmente mesmo, até porque interessa à indústria tomar seus rumos, ter conhecimento do que acontece, de uma forma geral... Quando eu falo inclusive, Presidente, de questões complexas, de complexidade, é no sentido de que o mundo é formado de uma série de coisas simples que se tornam complexas. Não é porque é complexa que a coisa deva ser muito difícil de entender. 


Nós temos diversas visões e diversos enfoques a considerar, principalmente quando pegamos uma questão como essa de benefícios.


Mas nós fazemos, Deputado, diversas pesquisas sobre grau de satisfação dos trabalhadores com relação a esse sistema, até para detectar o que temos que fazer. É impressionante! Por exemplo, verificamos, com a última pesquisa que fizemos, que o grau de satisfação com o sistema é elevadíssimo. E nós perguntamos justamente o que o senhor sugeriu: “Você prefere receber em dinheiro ou em voucher?” Por incrível que pareça, Sr. Deputado, a resposta foi “em voucher, em cartão”. É impressionante!


O SR. DEPUTADO GUILHERME CAMPOS - Quando vocês perguntam “em dinheiro ou em cartão”, vocês deixam especificado que o cartão tem um custo que ele está pagando?


O SR. ARTUR RENATO BRITO DE ALMEIDA - Não, não, isso aí eu ia complementar. Eu tomei nota dessa complementação do senhor para aprimorar inclusive a pesquisa, porque interessa a nós isso. O senhor me desculpe, eu estou dizendo que tomei nota para considerar, porque interessa saber. Não é possível que uma indústria desconsidere esse tipo de questionamento.


Uma coisa interessante: eu vinha até preparado, quando eu recebi a convocação, segunda-feira passada — faz uma semana hoje...


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - O convite.


O SR. ARTUR RENATO BRITO DE ALMEIDA - O convite. Desculpe-me, o convite. E eu notei a amplitude dos cartões de benefícios. Eu foquei muito nessa questão dos vouchers do sistema de benefícios como um todo. Noto que um pouco do foco dessa audiência é num tipo só de benefícios. Aliás, dois tipos: refeição e alimentação. Mas eu não vi o representante dos restaurantes, porque eles, ao longo do tempo, como eu disse anteriormente, desde 1976... Esse sistema não foi criado para supermercados. Ele sofreu uma pressão dos supermercados em 1991. Existem representantes dos supermercados aqui, em Brasília, muito ativos.


O SR. DEPUTADO GUILHERME CAMPOS - Foi convidado o Sr. João Antônio Leidens, Presidente do Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares.


O SR. ARTUR RENATO BRITO DE ALMEIDA - Exato. Eu só estou dizendo que não o vi aqui presente.


Hoje, 37% desse negócio estão na mão dos supermercados — mais de 60%, uns 63% por aí. É pouco ainda.


Eu queria tratar de concentração de mercado. Não podemos fugir do debate, porque a concentração de mercado existe até no próprio supermercado. Da mesma forma, com todo o respeito, até como brasileiro, eu não posso, porque vivo num Estado de Direito, um Estado Democrático de Direito, condenar o capital estrangeiro no País. No setor de supermercado, os dois maiores players são franceses. O terceiro maior é americano. Então, como brasileiro, com todo o respeito, eu não posso, vivendo num Estado de Direito, numa democracia, achar que o capital estrangeiro não é bem-vindo no País. Falo como brasileiro.


Sobre a questão da concentração, parece-me que hoje entre 55% e 60% do setor supermercadista estão na mão de duas empresas francesas no Brasil e uma americana, que seguramente, Sr. Presidente, têm um poder de negociação que faz com que as taxas sejam muito menores, que as taxas cobradas sejam muito menores.


Infelizmente, essa é uma realidade que nós temos que enfrentar. Nós temos que enfrentar! Nós sofremos a mesma pressão na outra ponta — sofremos a mesma pressão. É por isso que eu falo que temos de entender todo o contexto, entender a complexidade.


Outra questão foi colocada aqui diz respeito ao problema de taxas em si. Mas todo mundo esquece, por exemplo, que, se nós estamos tratando do programa de alimentação do trabalhador, há regras, há regulação, que as empresas têm que seguir, porque todos os programas têm que seguir. Eu estou falando só do PAT. No entanto, o programa Vale-Cultura vai sair agora. Aliás, saiu uma lei, foi aprovada, e está saindo uma regulação, vêm regras... No caso do programa relativo à cultura, a classe cultural está eufórica, porque é dinheiro carimbado para a produção cultural; não é um meio de pagamento na amplitude que a palavra significa: meio de pagamento. Ele tem um direcionamento específico e, por isso, uma Casa como esta — foi uma lei aprovada aqui — aprova tal iniciativa. 


Então, não tem um produtor cultural, um artista hoje, por exemplo, que não esteja eufórico com essa destinação, com esse carimbo de verbas que vão para o setor da cultura. Em 1976, quando foi criado o PAT, a euforia dos restaurantes era contagiosa, porque era verba carimbada para o setor de restaurantes. Em 1991, uma pressão muito forte quebrou isso, e hoje se tenta quebrar novamente por um discurso. Como o nosso Presidente disse, nós temos 6% de faturamento, que representam 60% do PAT, mas nós queremos mais. 


Os senhores leiam a regulação do PAT e vejam que há obrigações a serem cumpridas por todos os atores que voluntariamente dele desejam participar. Essa lei, Sr. Presidente, Sr. Deputado, ilustre Deputado, não é obrigatória. O setor empresarial, de uma forma geral, a defende, justamente por isso: não se obriga. É uma lei de caráter voluntário, mas voluntário para todos os atores que dela participam. 


Não sei se ficou alguma coisa a mais para eu tratar. Eu lamento muito essa falta dos restaurantes, do representante que declinou do convite, porque certamente nós somos procurados, mais recentemente até em razão da audiência pública passada, porque ficou uma ideia de ameaça a essa verba carimbada que eles tinham. Hoje, eles se sentem mais ameaçados, eles querem essa garantia, mesmo porque, se nós trabalhamos com escala, com economia de escala, à medida que se aumenta o produto para o supermercado e diminui o dele, isso tem impactos negativos. Nós lutamos para que isso seja invertido, até para atender os objetivos primários do programa, que são sublimes. 


Com todo o respeito àqueles que dizem “não, eu quero o dinheiro”, da mesma forma, poderiam dizer “eu quero o dinheiro, eu quero que seja assim, mas que sejam respeitadas as regras do programa com relação à qualidade e à conscientização da educação alimentar, pela segurança alimentar, etc.” Nós tornamos isso um discurso simplesmente de taxas, esquecendo os preceitos de qualidade que estão previstos no programa.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Feitas as ponderações, eu queria só fazer um comentário, porque, há pouco tempo, eu me encarreguei de abrir uma microempresa com uma pessoa da família. Na hora de fazer o custo operacional, eu deparei não especificamente com os vale-refeição, mas também com o preço dos cartões, sobre o qual nós vamos discutir da próxima vez, mas ele custa tanto quando o SIMPLES Nacional. Quer dizer, é a mesma coisa: tanto reclamam do Governo, que cobra muito imposto, mas é o mesmo preço ou menor do que o custo de um cartão para fazer um débito numa loja de presentes e decoração. O supermercado tem uma tarifa um pouquinho mais barata, pega um pouco mais leve, mas no varejo o preço que eu pago por um cartão é o preço que eu pago para o Governo. 


Está zero a zero, quer dizer, vamos ter que voltar a esse tema de novo, não é, Deputado? Teremos de voltar a discutir esse tema. Agora, 10%, 11%, como aqui foi sinalizado, como aqui está sendo afirmado, são insuportáveis. Não há economia que suporte. Efetivamente, tem que haver alguma forma de normatizar isso e dar um limite. Realmente, eu diria assim: torna-se uma agiotagem, porque não tem sentido um preço como esse ser cobrado de qualquer consumidor, principalmente do trabalhador brasileiro. 


João Carlos, por favor, com a palavra.


O SR. JOÃO CARLOS COUTINHO DEVENS - Obrigado. Primeiramente, deixa-me corrigir algumas informações aqui. As cinco maiores empresas do Brasil, desses supermercados, realmente, são dois franceses, um americano, um chileno — que é o CENCOSUD, o quarto —, e o quinto é brasileiro, que é o Grupo Zaffari. Os cinco somados não chegam a 50%, e senhor falou que os três maiores chegam a 63. Então, quero só corrigir esse dado. 


O SR. ARTUR RENATO BRITO DE ALMEIDA - Eu falei entre 50 e 60, porque eu peguei dados do ranking da ABRAS antes de vir para cá.


O SR. JOÃO CARLOS COUTINHO DEVENS - Apesar de ter aqui o maior do mundo. Para se ter uma ideia do seu tamanho, é 5 vezes maior do que a PETROBRAS; 10 vezes maior do que o segundo maior grupo do Brasil, que é o JBS; e pouco mais de 10 vezes, quase 11 vezes, maior que a Vale do Rio Doce. Ele luta em condições iguais com quem vende 3 milhões e 601 mil reais por ano. A condição é a mesma. É a prova que nós não brigamos porque é de fora nem nada. Só para corrigir quando eu falei do francês aqui. Eu só acho que desse francês não precisa mais. Já passou. Como se diz na gíria: “já deu.” Não precisa mais desses dois franceses e nem desse grupo de brasileiros, porque ele têm uma boa parte do mercado também. 


Então, eu acho que hoje não precisa. Eu tenho que escolher. Eu vou ficar, Dra. Alessandra, quando a senhora fala que só tem 124 reclamações. Vamos fazer uma pesquisa com o pessoal do Bolsa Família, para ver se eles estão satisfeitos de fazer esse pagamento cruzado, porque o Mardilson muito bem disse aqui que equivale a outro Bolsa Família. É muito dinheiro! É muito dinheiro em jogo para a acharmos que é pouca coisa, que é um francês só. É outro Bolsa Família! É muito dinheiro que nós não podemos... Só porque é francês então vou continuar nisso aí? Eu tenho que escolher, e certas vezes na vida temos que escolher. Eu vou ficar com o pessoal do Bolsa Família ou vou ficar com o francês? Temos que escolher. Então, tem hora que temos que escolher. Vou ficar com ele ou vou ficar com outro? Desde 1500 que se leva deste Brasil.


Temos aqui o maior do mundo na área de supermercados, como eu falei, e nós nunca fomos pedir a alguém para diferenciar, para botar um imposto maior para eles. Então, quem vende no Brasil 3 milhões e 601 mil... E eu até acho, Srs. Deputados, que está na hora de se corrigir isso, aumentar esse número aí, do pequenininho que está lá, ter o mesmo tratamento do maior do mundo, 5 vezes maior que a PETROBRAS. Ter o mesmo tratamento. Só que o maior do mundo é mais eficiente no planejamento tributário, economia tributária, exporta, tem o crédito de exportação, e acaba recolhendo até menos dentro da legalidade. Quero deixar claro, dentro da legalidade, mas os benefícios que eles têm acabam sendo maior. 


Então, esse pequeno e médio comerciante que nós temos no Brasil hoje é quem está lá atendendo o pessoal do Bolsa Família, porque é ele quem está na periferia. Essas grandes redes não chegaram à periferia ainda, e é lá que está a camada mais pobre. Com todo o respeito, eu só acho que não precisa mais. Não se trata de mandá-lo embora, não. Não precisa. Nós estamos botando um custo no Brasil, e nós temos que passar este Brasil a limpo. Está na hora de mudar. O Brasil está passando a oportunidade de ficar rico e não está ficando rico. Daqui a pouco, está velho e não ficou rico. Uma revista, duas semanas atrás, falou muito bem sobre isso. Vamos tirar esse custo, porque se o trabalhador souber quanto ele está pagando, não vai ficar satisfeito, não. 


Claro que se se perguntar para quem está ganhando, quando se vai a uma festa, todo mundo comendo e bebendo: “Está satisfeito com a festa?”, claro que o cara vai falar que está. Ele está comendo e bebendo à vontade. Agora, pergunta para quem está pagando a conta se eles estão satisfeitos. Verão que não estão. Você gosta de pagar a conta para os outros? Você gosta que seja feito um gato na sua casa e tenha que pagar o gato do vizinho? Claro que aqui não há ninguém que sofre disso, mas há algum conhecido de vocês, vocês já viram no jornal, que bota gato e o outro paga? Você não ficaria satisfeito. E o mesmo é essa situação, com essas altas taxas. Quem falou isso não fui eu não; foi a Folha de S.Paulo, que está denunciando aqui que os Correios mesmo, quando o Presidente fala aqui: “Economizamos 68 milhões de reais para os nossos 110 mil funcionários”... E quem pagou essa conta? Alguém pagou essa conta. É o subsídio cruzado, que o Banco Central... Parabéns, Mardilson por trazer esse número aqui. 


Outro Bolsa Família. Ficamos muito preocupados, porque eu lembro, no dia 18 de agosto de 2011, que assinamos lá em São Paulo, com a Presidenta Dilma, um acordo para tentar acabar com a miséria neste País. É um dos projetos mais brilhantes que há. 


Sou do interior do Espírito Santo — só para deixar claro —, sou um comerciante médio. Vem essa reclamação, lutamos já há muito tempo. Fui para Estadual, depois para Nacional. Por isso que estou aqui, com o apoio do Sr. Fernando Yamata, que é o nosso Presidente da ABRAS, e que me deu esta oportunidade. É muito injusto. Nós assinamos com ela, para fazer tudo para acabar com a miséria deste Brasil. O que nós fazemos? Vamos nos acovardar, ficar quietos, achar que tem que ir para a França o dinheiro, achar que tem que ir para os banqueiros, tirar da boca do pobre brasileiro, esse que compra em dinheiro, esse um terço da população que não tem acesso a banco? É para eles que nós vamos mandar esse dinheiro? Então, nós vemos que hoje, com a evolução, não precisa. O dinheiro é a evolução do tíquete-alimentação. Evoluiu. Chegou ao dinheiro. O dinheiro é a melhor moeda que tem. E vemos hoje certas Prefeituras que chegam a dar, em 8 anos, 4 vezes mais aumento no tíquete-alimentação do que no salário, porque não há os encargos. Isso está aumentando. Nós vamos criar, daqui a pouco, uma população obesa. Nós temos casos de motorista solteiro que ganha 900 reais de voucher. E aí ele, uma pessoa só, não aguenta comer 900 reais. No supermercado, esse valor dá para comprar aproximadamente 450 quilos de alimentos. Ele vai fazer o quê? Não pode trocar por dinheiro. Perto do aeroporto vemos que se compra tíquete com 15% de desconto. Volta e meia, se vê alguma plaquinha espalhada pela cidade. Estão comprando o tíquete, porque o cara não sabe o que faz com ele. Ou então ele está indo ao supermercado incomodar quem vai pagar em dinheiro. Fica lá: “Você vai pagar em dinheiro?” “Vou”. “Então me dá aqui”. Ele já está provocando um problema, um mal-estar ao consumidor que vai pagar em dinheiro, que tem de pagar com o tíquete do cara, porque os valores já estão ultrapassando o salário. É uma coisa que precisa ser normatizada, é preciso botar um percentual do salário para ser o voucher. Hoje, o que vemos em várias Prefeituras é um aumento de 4 vezes no voucher do que no salário. Estou falando de Prefeituras, mas várias empresas já fazem isso, porque é um benefício permitido. Então, acabam fazendo isso, porque lá não há encargos. Então, nós temos que corrigir a situação. 

Vamos fazer um Brasil que nos dê orgulho, um Brasil padrão-FIFA. Brasil padrão-FIFA é Brasil do dinheiro, não do tíquete-alimentação.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - A Alessandra também vai entrar no debate. 

Eu queria só dizer que grande parte das perguntas foi respondida aqui pelo Banco Central, pelo Mardilson. Já temos um bocado de respostas, mas há muitas coisas para se acrescentar no relatório. O Guilherme, que é o autor do projeto de lei, tem propostas interessantes. Nós podemos, de repente, acomodar algumas coisas desse debate para termos algumas limitações dentro principalmente daquilo que, ao nosso ver, está extrapolando. Eu acho que nós já temos alguns avanços aqui bem interessantes para serem considerados. Mas, se alguém tiver outras sugestões dentro da discussão que possa também trazer para o relatório do projeto de lei, serão bem-vindas. Os presentes, os participantes, os debatedores, os assessores, os consultores, enfim, nós estamos aí para receber sugestões, para fazer o melhor relatório possível, com um ajuste nessa problemática.

A Alessandra está com a palavra. Logo depois, eu retorno para a tréplica.

A SRA. ALESSANDRA DE ALMEIDA CAMARGOS COSTA OLIVEIRA - Obrigada, Sr. Presidente.

Primeiro, eu gostaria de elogiar o Deputado Guilherme Campos pelos cenários que ele muito bem colocou. Ele colocou três cenários e qual seria a melhor opção dentro desses cenários para o consumidor ou para o trabalhador. Eu acho que é a nossa reflexão de hoje, eu acho que é uma reflexão para todos, como dever de casa, digamos assim, para pensar qual seria a melhor opção. Mas eu acho que esses cenários colaboram muito bem com o que o próprio Código de Defesa do Consumidor coloca. O código institui a transparência e o direito à informação como princípios básicos dos direitos do consumidor. Então, eu acho que um processo com transparência, com a informação correta, traz para o consumidor uma melhor escolha. Eu queria deixar essa reflexão. Eu acho que são cenários que nós devemos pensar. Qual será a melhor escolha para o consumidor? Eu acho que temos que pensar sobre isso, sim. 

Como eu já coloquei, a Secretaria Nacional do Consumidor trata com o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, que envolve PROCONs, Defensorias Públicas, Ministérios Públicos. Então, decisões e reflexões como essas gostamos muito de levar para a discussão de todo o sistema nacional. E com certeza esta é uma discussão que vai ser muito bem-vinda para o sistema: tratar da questão do cartão, tratar da questão da diferenciação, da transparência nesse processo.

Eu agradeço mais uma vez, Presidente, pela oportunidade. Com certeza, como eu já coloquei anteriormente, é um assunto que está em pauta hoje na defesa do consumidor: cartões, diferenciação de preços.

Muito obrigada.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Sem dúvida, sua participação é muito importante, até porque tem exatamente a missão de esclarecer e dar proteção ao consumidor. 


Temos agora a participação do Mardilson, a quem passo a palavra. 


O SR. MARDILSON FERNANDES QUEIROZ - Eu só gostaria de fazer alguns comentários, aqui, sobre a proposta do Deputado Guilherme Campos. Realmente, eu entendo que atacou os principais pontos de falha de mercado. Um, eu tangenciei em minhas palavras aqui: o principal agente. Ou seja, o principal, eu entendo ser o trabalhador. O agente: a empresa, que está contratando ou que está aderindo ao programa de benefícios do PAT. 


Ao deixar o trabalhador fazer a sua escolha, está-se fazendo a desintermediação e quebrando esse problema do principal agente. Mas aí nós descemos o problema, e entendo que há uma discussão para operacionalizar esse tipo de coisa, que passa, no meu entender, até pela interoperabilidade entre esses modelos de negócios. Não que isso seja impossível. É possível. Mas se, realmente, resolve o problema de cima, agora temos que resolver como viabilizar essa solução. Entendo ser um caminho, sim. 


A outra é a questão da assimetria de informação perante o consumidor. Isso realmente é fundamental. É o segundo grande problema!


 Só para deixar claro, a questão do subsídio cruzado foi de um estudo técnico realizado pelo Banco Central, publicado há 2 anos. Adotou como base os dados reais da indústria de cartão de crédito. Até então não era um estudo específico para o voucher de alimentação. Mas obviamente a problemática se aplica independente do meio de pagamento. Os dados reais que utilizamos foram das tarifas cobradas pelo cartão de crédito e pela não possibilidade de diferenciação. Considerando a única premissa que há no modelo, o vendedor — estabelecimento — faz o preço médio. Essa é a única premissa que utilizamos. O resto é dado real de fato.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Com certeza, não há almoço de graça. Então, essa conta vai para algum lugar. Naturalmente, isso é óbvio. Agora, nós vamos encontrar formas de fazer esse almoço não ficar tão caro, pelo menos, que seja no valor justo. 


Concedo a palavra ao Sr. Artur. 


O SR. ARTUR RENATO BRITO DE ALMEIDA - Sr. Presidente, agradeço, mais uma vez, a V.Exa. a concessão da palavra. Eu gostaria, se possível, que fosse considerada também — já que o senhor está pegando subsídios para o relatório —, a questão relativa aos supermercados. Como eram cartões benefícios, objeto como um todo da audiência, fica muito claro para nós que os supermercados preferem todos os tipos de cartões benefícios, porque isso envolve cultura, transporte, uma série de cartões de benefícios, que hoje há no Brasil, que seja opção em dinheiro. Parece-me que ficou bem nítida essa posição do setor do supermercado.


Uma vez definida essa posição, e já que nosso setor foi mais citado, é uma surpresa até porque ele representa 6,15% do movimento dos supermercados. Ou seja, pela ênfase que foi dada, 6,15% são suficientes para criar um quadro desastroso em termos de inflação, de aumento de preços, de uma série de outros detalhes. Eu fiquei um pouco em dúvida quando o objeto era cartões de benefícios como um todo e nós nos concentramos em um benefício que representa para o setor de supermercados, que defende a mudança na concessão de benefícios, de uma forma geral no Brasil, levando como base 6,15% do faturamento. Isso me deixou com uma certa dificuldade de entender. 

Faço um apelo para o senhor, a fim de que nas suas considerações ouça a posição dos restaurantes, do ponto de vista dessa mudança, porque eu sei que as questões de taxas são prementes, tanto de supermercados como de outros. Eu não tenho condições, enquanto associação, de trazer posições de taxas, mesmo porque não represento nem três empresas — as maiores que ele disse —, mas um conjunto de empresas, grandes, pequenas, médias, etc. Eu tenho dificuldade de estar aqui apontando taxas ou discutindo políticas comerciais de empresas. Mas fica a sugestão, uma vez que há essa proposta muito incisiva de mudança dos parâmetros, da forma de concessão de benefícios, de que seja levado em consideração também, porque, pelo que eu entendo, talvez a posição seja um pouco diversa, não na questão referente às taxas, é claro, mas do ponto de vista de verba carimbada, de direcionamento de benefício para os estabelecimentos. Talvez pudéssemos discutir também esses 60% do PAT que estão hoje nos supermercados, Sr. Deputado, já que isso incomoda tanto os supermercados, para que pudéssemos voltar às origens do PAT para que os restaurantes pudessem ser privilegiados com essa verba que, com certeza, é muito maior para eles do que os 6,15% do faturamento dos supermercados.


Muito obrigado, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Com certeza, vamos levar em consideração todas as ponderações e vamos fazer o extrato para a confecção de um relatório que efetivamente atenda à intenção do projeto de lei apresentado pelo Deputado Guilherme Campos.


O Sr. João Antônio Leidens, Presidente do SHBRS — Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares da Região Uva e Vinho, estava incumbido de participar deste debate, mas declinou sob a alegação de estaria viajando nesta data. Mas houve o convite. O segmento não pôde se fazer representar. Nós vamos, naturalmente, dentro do possível, ouvi-los, em que pese a justificativa ser um pouco evasiva, porque é injustificável uma associação dessa natureza, dessa importância não ter um só representante para participar de um debate desta envergadura. De certa forma, eu encaro como certo desapreço à Comissão ele não estar aqui para participar deste debate. Mas vamos ouvi-los, com certeza. Temos interesse em elaborar a melhor proposta possível, para que não haja prejudicados e para que tenhamos, como resultado da aprovação dessa matéria, um bem para o Brasil, um bem para o trabalhador e, sem dúvida, a manutenção de empresas, porque não temos o menor interesse em que empresas deixem de ter vitalidade, robustez e importância. Não é esse o papel do Parlamento.

Deputado Guilherme Campos, por favor.


O SR. DEPUTADO GUILHERME CAMPOS - Sr. Presidente, quero, em primeiro lugar, bem claro que defendo a iniciativa privada em todos os aspectos. A empresa busca o melhor resultado. Parabéns a todos. Acho que são muito eficientes no trabalho que fazem. Agora, cabe a nós, Parlamentares do Congresso Nacional, estar atentos às desigualdades, à falta de balanceamento nas relações econômicas.


Lamento profundamente a ausência do setor de bares e restaurantes, porque o que me motivou a apresentar esse projeto de lei e estar nessa sequencia de audiências públicas foi exatamente um pequeno restaurante da minha cidade de Campinas, cujo proprietário me abordou por mais de uma vez para dizer: “Ah, você já mexeu com cartão de crédito, com cartão de débito, mas está se esquecendo do cartão de benefício, que me cobra o uso da maquininha, que não está integrada aos outros meios de pagamento, é uma maquininha extra, e eu a financio 30 dias e pago quase 10% de taxa de administração.” Não vou citar a empresa, mas ele sabe quem é. Faço questão de registrar isso. Defendo mesmo. Acho que vocês estão no papel de vocês. Esse número de 6% que a ABRAS apresenta é um número pequeno, sim, mas que tem um impacto muito grande nos pequenos comércios, nos pequenos varejos. Por quê? Como toda empresa, quem tem volume, quem tem escala tem melhor preço e melhores condições. O pequeno varejo, nos cartões de benefício e nos cartões de débito e crédito, financia o grande varejo, os grandes prestadores de serviço. É uma questão de ordem econômica: o grande tem uma condição diferenciada. É óbvio. Isso aí ninguém está contra, acho que é a regra do mercado. Mas o maior custo individual fica para as pequenas empresas, que normalmente estão nas regiões mais periféricas, atendem clientes mais humildes, que pagam a maioria das suas contas em dinheiro. Então, é o subsídio cruzado que está presente.


E esta audiência pública, tanto por esse equívoco por parte do Ministério do Trabalho, quanto pela ausência do pessoal dos restaurantes, fica um pouco comprometida quanto a seu resultado final.


Volto a insistir que o sistema está desbalanceado. Uma providência rápida que vocês poderiam tomar seria fazer uma integração nos sistemas de pagamentos, nos POSs existentes nos estabelecimentos, para que outro não tivesse que ser contratado, como é feito hoje. O grande empresário leva uma vantagem considerável em relação ao pequeno. Qual a vantagem? Ele tem no sistema de pagamento o famoso sistema de Transferência Eletrônica de Fundos integrado ao seu PDV. Então, esse custo já está diluído. O pequeno, não. Vai ter um check out com um PDV, às vezes discado, sem linha dedicada, que exige uma máquina para cada uma das operações. Esse custo está tendo impacto direto na vida do pequeno varejista.

Volto a insistir na questão da transparência. Na hora em que se puser a público quanto custa para ter o sistema, o beneficiário do sistema, que é o trabalhador, que é o consumidor desse processo, vai se posicionar, e a posição dele, com certeza, será diferente da que nós estamos vendo aqui hoje.


Sr. Presidente, o Vice-Presidente da APAS, Sr. Moreno, me pediu para fazer uma observação. É possível?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Com certeza, com certeza. Pode utilizar da palavra, por favor.


O SR. ROBERTO LONGO PINHO MORENO - Meu nome é Roberto Moreno, eu sou Vice-Presidente da APAS. Eu só queria mencionar a questão do voucher alimentação e do voucher refeição. Os bares, restaurantes e similares trabalham com o voucher refeição, o que não é o nosso caso, dos supermercados. Nós trabalhamos com vale-alimentação.

Queria apenas pontuar isso aqui porque para nós, supermercadistas, a taxa é extremamente elevada. Para se ter uma ideia, dos pequenos supermercadistas em São Paulo, por exemplo, o anual da SELIC, eles cobram três vezes, aproximadamente, para 1 mês de comissão. Tem impacto? É óbvio que tem impacto.

Era só isso que eu queria pontuar. Eu fiz esse reclamo inicialmente, quando o Ministro do Trabalho era o Brizola Neto. Chegamos a conversar com ele, o Devens foi conosco. Ele passou para o Ministro da Fazenda. Depois nós fomos ao Banco Central tentar essa regulamentação. O nosso pleito já vem de algum tempo.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Para as considerações finais, com a palavra o Sr. João Carlos Coutinho.


O SR. JOÃO CARLOS COUTINHO DEVENS - Esse percentual de 6,15%, para eles, que são ricos, é pouco, mas para nós representa 15 bilhões de reais. Nós temos que trabalhar com 1 milhão de pessoas direta e indiretamente, ver a quantidade de empregos que gera um supermercado, a cadeia que nós movimentamos: transportador, produtor rural, indústria. É muita gente que nós movimentamos, tudo isso trabalhando inclusive aos domingos e feriados — nós não paramos, trabalhamos de domingo a domingo. Vamos demorar, se tudo correr bem, 4 anos para ganhar esse valor, que ele acha que é pouco. Para nós é muito, porque nós, se trabalharmos bem, temos um lucro de 2%. De toda essa cadeia que nós movimentamos — milhões de pessoas neste Brasil —, quem menos ganha é o setor supermercadista. O agricultor ganha mais; o transportador ganha mais; o prestador de serviço ganha mais; toda a cadeia que nós movimentamos ganha mais. Quem menos ganha somos nós. E, mesmo trabalhando de domingo a domingo, com esse monte de gente, demoramos mais de 4 anos para ganhar esse valor, que o Dr. Artur acha pouco. Por quê? Porque aqui está a maior concorrência. Esse mercado nosso é uma selva. É grande com pequeno, com médio, brigando de igual para igual. Está certo? No restaurante, um self-service, o consumidor para 30 reais o quilo do arroz, em média. No supermercado, paga 2 reais. Estou, portanto, surpreso com o que o Dr. Artur disse, porque todos com quem conversamos reclamam demais.

O Mardilson, mesmo, disse-me que está surpreso também, porque eles reclamam demais dessas taxas. Então, eu não acredito que eles estejam satisfeitos. Eu estou surpreso com essa informação do Dr. Artur.


Agora, nós temos outras soluções, como bem disse o Deputado Guilherme Campos. Se realmente for para não acabar, o que achamos que é o melhor para o Brasil é repassar o valor em dinheiro para o trabalhador, como faz a Câmara, como fazem algumas Prefeituras, como faz a PETROBRAS. O valor vem no contracheque, sem a incidência de encargos sociais. Outra solução seria estabelecer zero de cobrança ao comerciante. Nós não podemos pagar essa conta. Nós não participamos desse processo. Não podemos pagar a relação do patrão e seu empregado. Então, seria custo zero para o supermercadista.


E a terceira opção é essa que eu acho que vai funcionar a partir do dia 1º de setembro, do próprio Ministério Público, do PRODECON, de diferenciar o preço. Essa terceira opção, de diferenciação de preço, segundo ele, funcionaria a partir do dia 1º. Deram 45 dias para que começasse a haver a diferenciação. Foi no dia 15 de julho. No dia 1º já pode haver a diferenciação.


Então, temos aí três caminhos. Eu bati muito na tecla do primeiro caminho. O segundo seria de estabelecimento de taxa zero para o supermercadista, para o comerciante. A relação seria do outro lado. Entendemos que é muito mais interessante do que o trabalhador achar que não está pagando, embora esteja pagando uma conta muito mais cara do que se o dinheiro lhe fosse diretamente repassado, como proposto pelo Deputado Guilherme Campos.

E a terceira opção seria realmente a da diferenciação de preço, que acho que já estará valendo a partir do dia 1º. Eu até perguntei para a Dra. Alessandra. Ela está acompanhando. Acredito que a partir do dia 1º de setembro já vai poder haver a diferenciação de preço.


Senhores, temos que escolher. Vamos ficar com o povo brasileiro, com o mais humilde, que precisa desse desconto, ou vamos ficar com esses três grupos principais — ainda há outros, mas os três principais, que já estão gordinhos, já cresceram bem, já ganham bastante dinheiro? Os números do lucro deles são de fazer inveja a qualquer setor: pessoas, empresas dessa natureza, com 1.400 funcionários, têm o mesmo lucro que supermercados com 1 milhão de funcionários. Temos que rever esse lucro.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Já temos as considerações de todos. Peço que sejam breves no oferecimento de sugestões, porque me parece que há urgência em termos alguns encaminhamentos para resolvermos essa questão.


Na condição de Presidente, coloco a Comissão à disposição para a realização de quantos debates, de quantos diálogos se fizerem necessários para podermos estratificar uma proposta que faça justiça ao Brasil, ao brasileiro, preservando a empresa, mas tendo o zelo de cuidar do nosso trabalhador.


Nós vamos apresentar esse relatório o mais rápido possível, não vamos segurá-lo e ficar com essa matéria batendo para lá e para cá, porque eu acho que é urgente que se tenha um posicionamento desta Comissão. E a melhor forma de o conseguirmos é oferecendo à aprovação um projeto de lei que dê ao Banco Central as condições de fazer uma regulamentação com a sustentação de uma proposta já passada por este Parlamento.


Vamos tentar acelerar a tramitação da matéria.

Portanto, qualquer um dos interessados poderá apresentar as sugestões que entender ser oportunas. Muitas já foram aqui hoje captadas, absorvidos, mas nós ainda estaremos à disposição por mais umas duas semanas para, aí sim, concluirmos o relatório para buscarmos um caminho mais claro, mais transparente e mais adequado à questão que está hoje em debate.


Sendo assim, quero agradecer mais uma vez ao Deputado Guilherme Campos, autor do requerimento, que tem tido participação ativa em todos os debates desta Comissão, defensor da legalidade, da legitimidade.

Ele defende a classe patronal, mas nunca tira o olho do trabalhador, que também merece ser tratado com distinção. É defensor do setor produtivo, mas sempre de olho no interesse do trabalhador, para que não haja desequilíbrio entre as partes. É preciso fazer justiça. E nós, que acompanhamos aqui os trabalhos todos os dias, sabemos disso com muita clareza.


Agradeço aos debatedores, aos expositores e a todos os presentes, que nos honraram com esta tarde muito produtiva para a democracia brasileira.


Boa tarde. Obrigado a todos.
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